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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL 

SUPERIOR ELEITORAL.  

 

 

 

 

 

 PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.719.575/0001-69, com sede na SAFS - Quadra 02 - 

Lote 03 (atrás do anexo do Itamaraty), Plano Piloto - Brasília/DF, CEP: 70042-900, neste 

ato representado por seu presidente nacional, CARLOS ROBERTO LUPI, brasileiro, 

solteiro, administrador, portador da cédula de identidade nº: 036289023, expedida pelo 

IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 434.259.097-20, com endereço eletrônico: 

clupi@uol.com.br, vem, respeitosamente, por seus advogados in fine assinados, 

constituídos mediante instrumento procuratório que segue em anexo (doc. 01), perante 

Vossa Excelência, com fundamento legal no art. 96 da Lei nº 9.504/1997, ajuizar a presente  

 

REPRESENTAÇÃO ELEITORAL COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR DE 

URGÊNCIA 

 

 

em face de JAIR MESSIAS BOLSONARO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 

453.178.287-91, com endereço no Palácio da Alvorada, SPP Zona Cívico- Administrativa, 

Brasília, Distrito Federal, CEP 70.150-000, e da COLIGAÇÃO PELO BEM DO BRASIL 

(PARTIDO LIBERAL, REPUBLICANOS e PROGRESSISTAS), inscrita no CNPJ sob o 

nº 45.508.748/0001-63, com endereço na SHIS QI 15, Conjunto 8, Casa 10, Lago Sul, 

Brasília (DF), CEP 71635-280, o que faz com espeque nos pontos de fato e de Direito 

doravante articulados: 
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I. DOS FATOS 

 

 Constitui fato público e notório que, na noite do dia 26 (vinte e seis) de agosto de 

2022, o Senhor Jair Messias Bolsonaro participou da 65ª Festa do Peão do Boiadeiro, em 

Barretos (SP). No entanto, a participação do ora Representado não ocorreu em tons 

neutros, no que utilizou-se de todo o aparato da festividade para realização de showmício, 

com a presença de animadores, entonação de discursos inflamados, slogans e músicas de 

campanha. Não satisfeito em gabaritar o diverso rol de irregularidades eleitorais, o 

Senhor Jair Messias Bolsonaro ainda desceu do palco estruturado com aparatos de 

campanha para dar duas voltas a cavalo na arena e animar o público (vídeo em anexo à 

petição inicial). 1 Confira-se: 

 

 
  

                                            

1 Disponível em: < https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2022/08/26/bolsonaro-26-de-agosto-sao-
paulo.htm > . Acesso em 27 de agosto de 2022. 
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 Na oportunidade, o Senhor Jair Messias Bolsonaro proferiu discurso com nítido 

viés eleitoral, destinado ao público alvo do evento (agropecuária), de modo a verbalizar 

os pontos centrais do seu programa de campanha, bem como os bordões “Deus”, 

“pátria”e “família”, tradicionalmente utilizados como slogan eleitoral. Eis o teor do 

discurso proferido pelo primeiro Representado: 

“Amigos de Barretos, muito obrigado pelo honroso convite de participar pela 

quinta vez (gritos de mito) desse evento, que já faz parte da nossa história. Movido 

pelo agro, pelo trabalho do homem e da mulher do campo (inaudível) o Brasil cada 

vez mais se projeta no cenário mundial. Mais do que a nossa segurança alimentar, 

vocês garantem alimentos para mais de um bilhão de pessoas pelo mundo. Com o 

nosso trabalho (inaudível) é tê-los pelo nosso trabalho (…). Ninguém tem uma 

pátria como nós temos. Riquezas minerais, biodiversidade, agua potável, terras 

férteis para a agricultura e para a pecuária. O Brasil é um país abençoado e tem o 

povo maravilhoso que trabalha nessa terra, que gera riqueza e traz divisas para o 

nosso brasil. O nosso trabalho quando titulamos terras, anulando a violência que 

vinha por parte do MST,  isso bem demonstra que nós queremos integrar todos na 

nossa sociedade. Vocês são orgulho não apenas nosso, mas de todo o Brasil. Vocês 

bem sabem que sem vocês o mundo passa fome. Muito obrigado a todos vocês.  E 

o nosso lema é Deus, pátria , família e liberdade”.  

 Como se vê, é perceptível que houve desvirtuamento da participação do Senhor 

Jair Messias Bolsonaro, que transformou o evento em um comício eleitoral estruturado 

nos moldes de ato assemelhado a  showmicio, notadamente porque houve utilização de 

animador com a finalidade de animar o público e promover sua candidatura.  

 Não constitui demasia contextualizar que a Festa do Peão do Boiadeiro, em 

Barretos (SP) é um evento de notória grandiosidade. Cite-se, inclusive, que a arena onde 

é realizada a festividade tem capacidade para receber 35.000 (trinta e cinco mil) pessoas 

sentadas, afora o grande quantitativo de pessoas que podem ser alocadas fora dos 
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camarotes. A festa conta com diversas atrações que estão em evidência no cenário 

musical, como os artistas “Bruno e Marrone”, “Maiara e Maraisa”, “Alok”, “Lauana 

Prado”e outros.  

 A participação do Senhor Jair Messias Bolsonaro no evento foi transmitida através 

de diversos canais do Youtube, bem como também nas redes sociais. A esse respeito, cite-

se que o canal no Youtube do jornal “Folha Política.Org”, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 

sob o nº 20.010.215/0001-09 (Raposo Fernandes Marketing Digital LTDA) 2, realizou a 

transmissão ao vivo do evento e, até o momento de elaboração desta petição inicial, 

continua a transmitir a presença do Senhor Jair Messias Bolsonaro, em looping, em uma 

live, como forma de perpetuar o ilícito eleitoral em tela e atingir mais usuários. Confira-

se: 

 

 

                                            

2 Disponível em: < https://www.folhapolitica.org > . Acesso em 27 de agosto de 2022. 
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Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=CnPq1D55z4E > . Acesso em 27 

de agosto de 2022. 

 Observa-se que, até o presente momento, a transmissão foi iniciada “há 13 horas”. 

O referido canal de comunicação torna explícito, em espaço destinado à identificação da 

live, que “toda receita gerada pelo nosso jornal desde 1º de julho de 2021 está bloqueada por ordem 

do TSE”. Diante disso, solicita doações dos internautas para manter o canal no ar. Confira-

se:  

 

 Sendo esse o contexto, ressumbre iniludível que a conduta perpetrada pelos 

Representados, para além de violar o disposto no art. 39, §7º, da Lei nº 9.504/1997, veicula 

propaganda eleitoral em sítio de pessoa jurídica. Portanto, não se pode permitir que, os 

ora Representados continuem a engendrar graves violações à legislação eleitoral e à 

higidez do pleito, razão pela qual vale-se desta Representação Eleitoral para que este 
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Tribunal Superior Eleitoral resguarde os princípios caros que sustentam condução 

saudável das eleições. 

 

II. DO DIREITO 

II.I  DA PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. DA REALIZAÇÃO DE 

SHOWMÍCIO (EVENTO ASSEMELHADO). DO ACINTE AO PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. DA VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL EM SÍTIO 

ELETRÔNICO DE PESSOA JURÍDICA (ART. 57-C, §1º, INCISO I, DA LE). 

 A propaganda eleitoral ostenta o escopo de divulgar os candidatos que concorrem 

ao pleito e suas propostas, com o objetivo de pedir e conquistar o voto do eleitor, trazendo 

um lapso temporal determinado na legislação eleitoral que oferece aos candidatos 

oportunidade para exteriorizar os seus anseios. Djalma Pinto preleciona que a 

propaganda eleitoral deve compreender todo o mecanismo de divulgação de um 

candidato destinado a convencer o eleitor a sufragar seu nome no dia da votação, 

podendo ser feita pelo candidato ou pelo partido.3 Para Edson de Resende Castro, a 

propaganda eleitoral deve ser a oportunidade para o debate de ideias e confronto de 

opiniões, sempre preservando a igualdade de armas entre os candidatos.4 

 Para tanto, o conteúdo propagandístico deve respeitar todo arquétipo soerguido 

pela legislação eleitoral, sob pena de caracterizar-se como irregular, passível de ser 

retirada de circulação e os responsáveis pela sua veiculação serem condenados ao 

pagamento de multa. Mencione-se, por seu turno, que apesar da propaganda eleitoral ter 

como sustentáculo o princípio da liberdade de difusão, esta Corte Superior Eleitoral 

                                            

3 PINTO, Djalma. Direito Eleitoral: improbidade administrativa e responsabilidade fiscal: noções gerais. 4. 
ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 245. 

4 CASTRO, Edson de Resende. Teoria e prática do Direito Eleitoral. 5. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2010, 
p. 220. 
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perfilhou entendimento no sentido de que eventual limitação à propaganda eleitoral, 

quando classificada como irregular, não afeta os direitos constitucionais de livre 

manifestação do pensamento e de liberdade de informação. Isso porque “"a livre 

manifestação do pensamento, a liberdade de imprensa e o direito de crítica não encerram 

direitos ou garantias de caráter absoluto, atraindo a sanção da Lei Eleitoral no caso do seu 

descumprimento”. 5 Confira-se: 

ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. 

PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. REDE SOCIAL. 

IMPULSIONAMENTO DE CONTEÚDO NEGATIVO. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 

57–C, § 3º, DA LEI Nº 9.504/97. MULTA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 30/TSE. 

DESPROVIMENTO.1. Nos termos do art. 57–C, § 3º, da Lei nº 9.504/97, é vedado 

o impulsionamento de conteúdo negativo na internet. Precedentes.2. A Corte de 

origem assentou que críticas e comentários negativos foram feitos acerca da 

administração pública municipal à época, notadamente à gestão do então prefeito 

e candidato a reeleição.3. De acordo com a jurisprudência do TSE, "é de rigor a 

multa prevista no § 2º do art. 57–C da Lei nº 9.504/97 se a propaganda eleitoral por 

meio de impulsionamento de conteúdo na internet tiver o objetivo de criticar 

candidatos a cargo eletivo" (AgR–AI nº 0608882–40/SP, Rel. Min. Tarcisio Vieira 

de Carvalho Neto, DJe de 18.6.2019).4. As limitações impostas à propaganda 

eleitoral não afetam os direitos constitucionais de livre manifestação do 

pensamento e de liberdade de informação. Precedentes.5. Agravo regimental 

desprovido. (AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060038493, 

                                            

5 (AgR–AI 0603020–19, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJE de 12.2.2020). 
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Acórdão, Relator(a) Min. Carlos Horbach, Publicação:  DJE - Diário da justiça 

eletrônico, Tomo 85, Data 11/05/2022) 

 Uma das formas de propaganda irregular, vedada de forma explícita pela Lei nº 

9.504/1997, é a realização de showmício ou evento assemelhado. Dispõe o art. 39, §7º, da 

LE, que “proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de 

candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade 

de animar o comício e reunião eleitoral”. Para José Jairo Gomes, “deve-se considerar como 

tal o evento em que haja divertimento, entretenimento, recreação ou mero deleite dos 

presentes”. 6 

 É o caso dos autos. Conforme amplamente noticiado em linhas anteriores, o 

Senhor Jair Messias Bolsonaro valeu-se da sua participação na 65ª Festa do Peão do 

Boiadeiro, em Barretos (SP), para realizar showmício corporificado em discursos 

inflamados e difusão de programas de campanha, tudo sob o comando de um animador 

no contexto de uma festa tradicional que contou com a participação de inúmeras pessoas, 

sendo o ato ainda divulgado e transmitido pela internet. Evidencia-se, nesse norte, para 

além das irregularidades cometidas, que houve manifesto acinte ao princípio da paridade 

armas, sobretudo diante da grandiosidade do evento, o que revela o elevado grau de 

potencialidade e gravidade para afetar a higidez, a normalidade e a legitimidade da 

disputa.   

 A moldura fática ora em apreço também demonstra a ocorrência de abuso de poder 

econômico, na medida em que utilizou-se de todo aparato estrutural e financeiro do 

evento para promoção de candidatura, especificamente diante da forma desvirtuada em 

que ocorreu a participação do Representado, já que os cidadãos ali presentes pagaram 

quantias elevadas para participar de uma festividade que, a priori, não deveria ter caráter 

político-eleitoral.  

                                            

6 GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 18. Ed. São Paulo: Atlas, 2022. P. 587. 
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 Outrossim, constata-se que houve veiculação de propaganda eleitoral na internet 

através de meio vedado, a saber, sítio eletrônico de pessoa jurídica (art. 57-C, §1º, inciso 

I, da Lei nº 9.504/1997). Saliente-se, no ponto, que o jornal “Folha Política.Org” é um 

famoso canal de comunicação de verve bolsonarista, que, inclusive, já sofreu reprimendas 

desta Corte Superior Eleitoral, conforme informado pelo próprio veículo de informação 

no seu canal do Youtube. Este Egrégio Tribunal Superior Eleitoral já sinalizou que, as 

normas que proíbem a participação de pessoas jurídicas no processo eleitoral visam 

assegurar a igualdade de oportunidades entre os candidatos, perfectibilizando-se, no caso 

em tela, clara afronta ao princípio da isonomia. Confira-se: 

ELEIÇÕES 2020. AGRAVO INTERNO. PROPAGANDA ELEITORAL 

IRREGULAR. ART. 57–C, § 1º, I, DA LEI Nº 9.504/1997. PUBLICIDADE EM SÍTIO 

DE PESSOA JURÍDICA. PERFIL PESSOAL. FACEBOOK. VIÉS ELEITORAL DA 

MENSAGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO–PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SEDE ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE. 

CANCELAMENTO DE CNPJ. ATUAÇÃO DE FATO DA PESSOA JURÍDICA. 

TEORIA DA APARÊNCIA. PERSONALIDADE JURÍDICA CONSIDERADA. 

IRREGULARIDADE. MULTA. MONTANTE COMINADO. DECISÃO 

FUNDAMENTADA. PECULIARIDADE DO CASO. PROPORCIONALIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO.1. O reexame do conjunto fático–probatório dos autos é 

inviável em sede especial, por força do enunciado da Súmula nº 24/TSE.2. Na 

espécie, quanto ao conteúdo da mensagem impugnada caracterizar propaganda 

eleitoral negativa que não encontra guarida na liberdade de expressão, verifica–se 

que a modificação desse fundamento constante no acórdão regional esbarra no 

óbice da aludida súmula.3. O art. 57–C, § 1º, I, da Lei das Eleições proíbe a 

veiculação de propaganda eleitoral em sítio eletrônico de pessoas jurídicas, 

sujeitando o responsável à penalidade de multa.4. As normas que proíbem a 

participação de pessoas jurídicas no processo eleitoral visam assegurar, 

sobretudo, a igualdade de oportunidades entre os candidatos que concorrem ao 

Num. 157966439 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: ALISSON EMMANUEL DE OLIVEIRA LUCENA - 27/08/2022 13:28:31
https://pje.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22082713283113100000156655535
Número do documento: 22082713283113100000156655535



 

 
 
 

pleito eleitoral, seja impedindo o desequilíbrio da disputa por meio de recursos 

advindos dessas pessoas, seja obstando a realização de propaganda eleitoral em 

favor de determinadas candidaturas.5. Deve ser afastada qualquer interpretação 

permissiva de pessoas jurídicas empreenderem esforços em favor de pré–

candidatos ou candidatos, de qualquer espécie ou natureza, de modo direto ou 

indireto, sob o risco de se contemplar a inobservância de decisão proferida na 

ADI 4.650.6. Segundo a teoria da aparência, uma situação de fato que encobre 

situação jurídica formalmente verdadeira, contrária a ela, deve ser considerada 

para atrair as consequências legais decorrentes da realidade fática externada, 

incutida como verdadeira no ideário dos receptores dessa.7. No caso, a 

formalidade da baixa do CNPJ não tem o condão de afastar a irregularidade da 

publicidade eleitoral porquanto a sua veiculação se vincula substancialmente à 

pessoa jurídica.8. Quando o balizamento do montante da multa cominada está 

fundamentado no acórdão recorrido com supedâneo nas peculiaridades do caso 

não há que se falar em redução da quantia fixada por arguida contrariedade à 

proporcionalidade.9. Agravo a que se nega provimento. (AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL ELEITORAL nº 060038663, Acórdão, Relator(a) Min. Edson Fachin, 

Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 229, Data 13/12/2021). 

 Transmitiu-se (e ainda continua a transmitir) e veiculou-se propaganda de nítido 

teor eleitoral na internet fora dos endereços eletrônicos utilizados e já informados à Justiça 

Eleitoral no âmbito do registro de candidatura. Saliente-se, por medida de cautela, que 

esta Corte Superior Eleitoral ostenta sólido entendimento no sentido de que “as regras 

eleitorais que exigem comunicação prévia à Justiça Eleitoral do endereço eletrônico de 

sites, blogs, redes sociais, pelos candidatos, não ofendem a liberdade de expressão, pois 

não possuem "a finalidade de controlar ou mesmo aniquilar a força do pensamento 

crítico, indispensável ao regime democrático" (ADI 4451, Rel. Min. ALEXANDRE DE 
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MORAES, DJe de 6/3/2019). Pelo contrário, viabilizam seu exercício, assegurando–se o 

interesse constitucional de se resguardar eleições livres e legítimas”. 7 

 Deste modo, uma vez constatadas violações às regras eleitorais e a ofensa ao 

princípio da paridade de armas que deve manter-se em sacrário inacessível durante todo 

o processo eleitoral, deve esta Justiça Eleitoral obstar os caminhos para que os 

Representados continuem a violar a higidez do pleito.  

 

III. DAS MEDIDAS DE URGÊNCIA 

III.I DA IMEDIATA RETIRADA DO CONTEÚDO VEICULADO NA INTERNET 

Não é novidade que o interstício temporal consubstanciado entre a instauração do 

processo e o proferimento de provimento definitivo apresenta demasiados percalços, em 

ordem a inviabilizar a efetiva realização de direitos. Para Fernando Horta Tavares, “o 

tempo teria um fluir vagaroso, que é incompatível com o virtuoso acesso à ordem jurídica 

justa”. 8 Há situações em que o tempo utilizado para obtenção da certeza processual com 

a tutela final é tão grande que o próprio titular do direito terá sucumbido. Em outros 

casos, o jurisdicionado que buscou amparo no Poder Judiciário apenas observa inerte o 

perecimento do direito que buscou tutelar. Partindo dessas premissas, Marcelo Abelha 

assevera que o tempo é amigo da estabilidade da situação lamentada, no que quanto mais 

o processo demora para efetivar o resultado pretendido, tanto mais tempo permanecerá 

de pé a situação injusta, causando danos ao longo do seu curso. 9 

                                            

7 (AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060047572, Acórdão, Relator(a) Min. Alexandre de 
Moraes, Publicação:  DJE - Diário da justiça eletrônico, Tomo 206, Data 09/11/2021). 
8TAVARES, Fernando Horta. Tempo e processo. In: TAVARES, Fernando Horta (Coord.). Urgências de 
Tutela: processo cautelar e tutela antecipada. Curitiba: Juruá, 2007. P. 111. 
9ABELHA, Marcelo. Manual de direito processual civil. 6. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. P. 382. 
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O art. 300 do Código de Processo Civil estabelece os requisitos à concessão de 

tutela de urgência. Assim, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos 

que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 

do processo”. In casu, o perigo de dano emerge no fato de que a publicação tem alcançado 

grandes proporções de visualizações, de forma intensa. Também é possível visualizar o 

periculum in mora, porquanto o resultado na seara fática da veiculação das 

irregularidades em tela pressupõe um lastro de dano maior resta patente o 

preenchimento do requisito em análise. Em paralelo, a probabilidade do direito é 

inconteste, especificamente diante da clara violação à Lei nº 9.504/1997, demonstrada à 

saciedade através do vídeo que segue em anexo.  

Na hipótese dos autos, os vídeos substanciados em propaganda eleitoral foram 

veiculados através de sítio eletrônico de pessoa jurídica, tanto em formato de live que 

posteriormente fica salva no respectivo canal, como em formato de postagem fixa. 

Rememora-se, nesse norte, que o canal do Youtube do jornal “Folha Política.Org”, pessoa 

jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 20.010.215/0001-09 (Raposo Fernandes Marketing 

Digital LTDA) 10, até o momento de elaboração desta petição inicial, continua a transmitir 

a presença do Senhor Jair Messias Bolsonaro, em looping, em uma live, como forma de 

perpetuar o ilícito eleitoral em tela e atingir mais usuários.  

A transmissão já atingiu a marca de 79.000 (setenta e nove mil) curtidas e, no 

presente momento (12h24m), 1.021 (um mil e vinte uma pessoas) continuam a assisti-la 

ao vivo, já que a participação do Senhor Jair Messias Bolsonaro é veiculada de forma 

ininterrupta. Por outro lado, o vídeo albergado no link 

https://www.youtube.com/watch?v=6zmutB9_FzA&t=599s  já alcançou 18.093 

(deizoito mil e noventa e três) visualizações e 3,4 mil curtidas. Já o vídeo disposto no link 

                                            

10 Disponível em: < https://www.folhapolitica.org > . Acesso em 27 de agosto de 2022. 
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https://www.youtube.com/watch?v=-y40PNyoes8 alcançou 37.422 (trinta e sete mil 

quatrocentas e vinte duas) visualizações e 7,8 mil curtidas. 

 

III.II DA TUTELA INIBITÓRIA COMO MEDIDA LIMINAR DE URGÊNCIA 

(PROIBIÇÃO DE REPETIÇÃO DE CONDUTA SEMELHANTE). 

A tutela inibitória no âmbito da Justiça Eleitoral adveio da demanda por técnicas 

processuais que permitam a garantia da efetividade dos direitos dos cidadãos, que se 

consubstancia, também, na prevenção de ilícitos. As garantias na seara eleitoral não são 

passíveis de quantificação monetária, porquanto a tutela inibitória é dotada de notável 

relevo na prestação jurisdicional eleitoral.  

Cumpre salientar, nessa esteira, que a Magna Carta de 1988 positivou a 

inafastabilidade do Poder Judiciário, ainda quando diante de situações de ameaça de 

lesão aos direitos, justificando-se, portanto, o pleito no sentido de obrigação de abstenção 

de fazer. Nesse sentido, Fernando Mateus da Silva, ensina que “a finalidade da ação 

inibitória é prevenir a possibilidade de ilícito, seja sua repetição ou continuação, em nada 

relacionada com o ressarcimento do dano, pouco importando, por isso, os elementos 

subjetivos culpa ou dolo”. 11 

Cumpre trazer à baila que a tutela inibitória pode ser requerida tanto enquanto 

provimento final em ação com cognição exauriente, quanto pode ser pleiteada como 

tutela antecipatória. Quanto à sua aplicação prática no Direito Eleitoral, tem-se que 

podem ser utilizadas diversas formas ilícitas de convencimento do eleitor, porquanto 

justifica-se que, ainda antes de restar configurado o abuso, há a faculdade de utilização 

                                            

11 TAVARES, André Ramos; AGRA, Walber de Moura; PEREIRA, Luiz Fernando (coord). O Direito 
Eleitoral e o Novo Código de Processo Civil. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2006. p.228. 
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de tutela inibitória para cessar o ilícito, seja ele qual for, prevenindo, portanto, que a 

higidez do pleito seja mitigada.  

No campo do processo eleitoral, a tutela inibitória pode servir à finalidade de 

determinação de cessação do ilícito, seja sob pena de multa quando reiterado o 

comportamento, seja via proibição de repetição de propaganda específica, por exemplo. 

Assim, tem-se que a tutela inibitória tem utilização irrestrita para salvaguardar a higidez 

do pleito eleitoral, devendo ser utilizada sempre que determinada conduta tiver qualquer 

repercussão negativa contra a isonomia entre os candidatos no pleito eleitoral.  

Com efeito, não há se falar em censura prévia no âmbito da aplicação da tutela 

inibitória. Tanto é assim que o Código de Processo Civil versa, de maneira cristalina, que 

a tutela inibitória, lastreada em seu art. 497, parágrafo único, não tem por fulcro perquirir 

dano, mas tão somente o ilícito ou a sua possibilidade, desembocando, por conseguinte, 

na possibilidade de sua utilização como instrumento de barreira à consecução de atos 

potencialmente ilícitos. Assim, incumbe ao magistrado o juízo de probabilidade razoável 

da ocorrência do ilícito, quando da aplicação da tutela inibitória. 

In casu, faz-se necessário deferir a tutela inibitória como medida liminar de 

urgência, especificamente para determinar que o Senhor Jair Messias Bolsonaro se 

abstenha em participar de eventos deste porte e natureza, especificamente para que não 

desvirtue sua participação para transformar atos festivos em comício eleitoral em tons 

de showmício ou eventos assemelhados. Isso porque esta Justiça Eleitoral deve valer-

se do seu poder geral de cautela para impedir que atos dos players estorvem o princípio 

da paridade de armas e a normalidade e higidez do pleito. Demonstrada a possibilidade 

de utilizar a tutela inibitória no campo do processo eleitoral, bem como a potencialidade 

de nova violação à Lei nº 9.504/1997 por conduta perpetrada pelos Representados, é 

exatamente nestas hipóteses que resta cristalina a necessidade da aplicação da tutela 

inibitória em sede liminar a fim de coibir a repetição de conduta semelhante.  
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IV. DOS PEDIDOS 

 Pelo fio do exposto, requer a Vossa Excelência o seguinte:  

a) A concessão de medida liminar inaudita alter pars, para determinar que os 

Representados e a empresa controladora do Youtube promovam a imediata 

retirada da propaganda eleitoral irregular, que se encontra albergada nos seguintes 

links de acesso: < https://www.youtube.com/watch?v=6zmutB9_FzA&t=599s> ; 

https://www.youtube.com/watch?v=CnPq1D55z4E  ; e <  

https://www.youtube.com/watch?v=-y40PNyoes8 >; tudo nos termos art. 38 §1º, 

da Resolução TSE nº 23.610/2019, e do art. 17, §1º-B, da Resolução TSE nº 

23.608/2019, sob pena de imputação em crime de desobediência e multa a ser 

arbitrada por Vossa Excelência, dobrando-se a cada reincidência;  

a.1) Cautelarmente, em razão da manifesta contrariedade aos preceitos legais 

vigentes apontados, que seja deferido o pedido de tutela inibitória substanciado 

em determinação para que o Senhor Jair Messias Bolsonaro se abstenha em 

participar de eventos deste porte e natureza, especificamente para que não 

desvirtue sua participação para transformar atos festivos em comício eleitoral 

em tons de showmício ou eventos assemelhados, sob pena de imputação em 

crime de desobediência e multa a ser arbitrada por Vossa Excelência, dobrando-se 

a cada reincidência;  

b) A notificação dos Representados para, querendo, apresentarem defesa (art. 18 

da Resolução TSE nº 23.608/2019); 

c) O envio dos autos ao Ministério Público para emissão de parecer; 

d) No mérito, seja confirmada a medida de urgência, caso deferida, com a remoção 

definitiva do conteúdo ora atacado, que se encontra albergada nos seguintes links 

de acesso: < https://www.youtube.com/watch?v=6zmutB9_FzA&t=599s> ; 

https://www.youtube.com/watch?v=CnPq1D55z4E  ; e <  
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https://www.youtube.com/watch?v=-y40PNyoes8 >; bem como que o Senhor 

Jair Messias Bolsonaro se abstenha em participar de eventos deste porte e natureza, 

especificamente para que não desvirtue sua participação para transformar atos 

festivos em comício eleitoral em tons de showmício ou eventos assemelhados; 

d.1) A aplicação de multa pela realização de showmício ou evento assemelhado, 

diante da violação ao disposto no art. 39, §7º, da Lei nº 9.504/1997; e a aplicação de 

multa em patamar máximo, devido à gravidade da conduta, pela veiculação de 

propaganda eleitoral na internet através de sítio eletrônico de pessoa jurídica e por 

sites oficiais de campanha que não foram previamente informados a esta Justiça 

Eleitoral (art. 28, §5º, da Resolução TSE nº 23.610/2019; e art. 29, §2º, da Resolução 

TSE nº 23.610/2019). 

 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitida, 

notadamente pelas que instruem a presente Representação. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2022. 

 

 
WALBER DE MOURA AGRA                EZIKELLY BARROS 

OAB/PE 757-B                                        OAB/DF 31.903 

 

 

ALISSON LUCENA   MARCOS RIBEIRO DE RIBEIRO 

OAB/PE 37.719    OAB/RJ 62.818 
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MARA HOFANS    ANA CAROLINE LEITÃO 

OAB/RJ 68.152    OAB/PE 49.456 
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